
PARECER Nº  1346 , DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº  9, DE 2009

De iniciativa do nobre Deputado Otoniel Lima, a Moção em epígrafe apela aos Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, e para os líderes partidários para que sejam votados os Projetos de Lei nºs 1/2007, 3299/2008 e 4434/2008.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 29.ª a 33.ª Sessões Ordinárias (de 20/03/09 a 26/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 9º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Promoção Social deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para o Presidente da República e para as Casas do Congresso Nacional a fim de que sejam votados e aprovados os Projetos de Lei nºs 1/2007, 3299/2008 e 4434/2008.

O Projeto de Lei nº 1/2007, de iniciativa do Poder Executivo Federal, dispõe sobre o valor do salário mínimo a partir de 2007, e estabelece diretrizes para a sua política de valorização de 2008 a 2023, fixando em R$ 380,00 o salário mínimo a partir de 1º de abril de 2007. Visível, nessa propositura, o intuito de promover uma política de valorização do salário mínimo, por meio de reajustes anuais que preservem o poder aquisitivo do seu valor e, ainda, ofereçam aumentos reais com base a taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto – PIB, em benefício de 26,5 milhões de trabalhadores formais e informais e de 16,4 milhões de beneficiários da Previdência Social.

O Projeto de Lei nº 3299, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, altera o artigo 29 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, e revoga os artigos 3º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 9876, de 26 de novembro de 1999, modificando a forma de cálculo dos benefícios da Previdência Social, e extinguindo o fator previdenciário para que o salário benefício volte a ser calculado de acordo com a média aritmética simples até o máximo dos últimos 36 salários de contribuição, apurados em período não superior a 48 meses. 

O fator previdenciário, criado pela Lei nº 9.876/99 para combater o déficit das contas da Previdência Social, é uma fórmula matemática que leva em conta o tempo de contribuição do trabalhador, sua idade e a expectativa de vida dos brasileiros no momento da aposentadoria.

A aplicação do fator previdenciário obedece à seguinte lógica: quanto menor a idade na data da aposentadoria e maior a expectativa de sobrevida, menor o fator previdenciário e, por conseguinte, menor o valor do benefício recebido. De outra sorte, quanto mais avançada a idade na data da aposentadoria e maior o tempo de contribuição do trabalhador, maior será o valor do benefício a que ele terá direito.

Na verdade, o fator previdenciário tem a função de incentivar o trabalhador a adiar sua aposentadoria, prolongando o tempo de contribuição, como forma de reduzir o déficit da Previdência.  

Porém, como a expectativa de vida do brasileiro vem crescendo nos últimos anos, conforme pesquisa divulgada pelo IBGE, a utilização do fator previdenciário provoca a redução cada vez mais acentuada do valor dos benefícios a serem pagos pela Previdência Social.

Por fim, o Projeto de Lei nº 4434, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pelo Regime Geral de Previdência Social e o índice de correção previdenciária, com o intuito de impedir as distorções verificadas nos reajustes dos benefícios previdenciários em virtude da extinção da sua paridade com o salário mínimo.





Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 09, de 2009 a seguinte redação:

 “A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços, com a máxima urgência possível, para a votação e aprovação dos Projetos de Lei nºs 1, de 2007; 3299, de 2008 e 4434, de 2008.”

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 9, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Ed Thomas – Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a proposição.

Sala das Comissões, em 18-8-2009

a) Afonso Lobato – Presidente

Ed Thomas – Analice Fernandes – Afonso Lobato – Davi Zaia
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